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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos 
alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou 
temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 
Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e 
art. 206), bem como na garantia de acesso à educação para 
pessoas com deficiência (art. 208, III).
Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e 
não às leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais 
ou menos severas” não tem respaldo no trecho fornecido.
Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, 
ou seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com 
ou sem deficiência. Isso está de acordo com o trecho 
apresentado.
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Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.
Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está clara-
mente expresso no texto.

Resposta: Letra B.

ESTABELECER RELAÇÕES ENTRE SEQUÊNCIA DE FATOS 
ILUSTRADOS

Compreender um texto ou uma narrativa visual exige iden-
tificar como os acontecimentos e descrições se organizam. Ao 
observar uma sequência de fatos ilustrados, é possível esta-
belecer relações de ordem temporal e espacial, que orientam 
a compreensão do leitor. A sequência temporal mostra a pro-
gressão dos eventos no tempo, enquanto a sequência espacial 
organiza a disposição dos elementos no espaço. Essas formas de 
organização são fundamentais para garantir clareza, coesão e fa-
cilitar a interpretação, seja em histórias, descrições ou relatos.

Sequência Temporal
A sequência temporal organiza as informações de acor-

do com a ordem em que os eventos ocorrem no tempo. Essa 
organização cronológica é importante para narrativas e rela-
tos históricos, ajudando o leitor a entender a progressão dos 
acontecimentos.

Indicadores temporais como “primeiro”, “em seguida”, “en-
tão”, “finalmente” ou datas específicas ajudam a estabelecer 
essa sequência e guiam o leitor através da linha do tempo do 
texto. A coerência temporal é essencial para a clareza narrativa e 
para evitar confusões sobre a ordem dos fatos.

Exemplo:
Sequência temporal: “Em 1888, o Brasil aboliu a escravidão. 

Dois anos depois, foi proclamada a República.”

Sequência Espacial
A sequência espacial organiza as descrições de acordo com 

a localização dos elementos no espaço. Ela é comum em textos 
que envolvem descrições de ambientes, objetos ou pessoas. 
Nessa organização, o autor pode descrever de cima para baixo, 
da esquerda para a direita ou de outra forma que ajude o leitor 
a visualizar o cenário.

Essa técnica é útil em descrições detalhadas, permitindo que 
o leitor construa mentalmente uma imagem clara do que está 
sendo descrito. Termos como “ao lado”, “acima”, “à direita” ou 
“próximo de” são usados para estabelecer relações espaciais.

Exemplo:
Sequência espacial: “No canto da sala, havia uma poltrona 

vermelha. Ao lado dela, uma pequena mesa de vidro.”

DOMÍNIO DA NORMA PADRÃO DE PORTUGUÊS CON-
TEMPORÂNEO

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências 

em que se apresenta com terminologia especial. É aplicada pelas 
pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se 
pela obediência às normas gramaticais. Tem o uso comum na 
linguagem escrita e literária, reflete o prestígio social e cultural. 
Além disso, é mais artificial, mais estável, e menos sujeita a varia-
ções. Entretanto, está presente nas aulas, conferências, sermões, 
discursos políticos, comunicações científicas, noticiários de TV, 
programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever 
bem. Procure ler muito, ler bons autores, para redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto fa-
miliar, que é o primeiro círculo social para uma criança. A criança 
imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e as leis 
combinatórias da língua. 

Um falante ao entrar em contato com outras pessoas em di-
ferentes ambientes sociais como a rua, a escola e etc., começa a 
perceber que nem todos falam da mesma forma. Há pessoas que 
falam de forma diferente por pertencerem a outras cidades ou 
regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo ou classe 
social. Essas diferenças no uso da língua constituem as varieda-
des linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam de-
nunciando quem somos socialmente, ou seja, em que região do 
país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa formação 
e, às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e hobbies. 
O uso da língua também pode informar nossa timidez, sobre 
nossa capacidade de nos adaptarmos às situações novas e nossa 
insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, 
contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias 
televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão apa-
recem: a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica de 
grupos ou profissões. 

O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade de 
condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família ou 
em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado ao 
domínio de outras variedades linguísticas, torna-nos mais prepa-
rados para comunicarmos nos diferentes contextos lingísticos, já 
que a linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser a 
mesma utilizada em uma reunião de amigos no final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber em-
pregá-la de modo adequado às mais diferentes situações sociais 
de que participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas lin-
guísticas embasadas nos modelos de uso encontrados em textos 
formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, sobretu-
do nos textos não literários, pois segue rigidamente as regras 
gramaticais. A norma culta conta com maior prestígio social e 
normalmente é associada ao nível cultural do falante: quanto 
maior a escolarização, maior a adequação com a língua padrão. 

Exemplo:
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RACIOCÍNIO LÓGICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para 
resolver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que 
podem ser expressos por equações lineares, trabalhando de 
forma inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
 ▪ Soma – a regressão é feita pela subtração.
 ▪ Subtração – a regressão é feita pela soma.
 ▪ Multiplicação – a regressão é feita pela divisão.
 ▪ Divisão – a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitalização 

bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor X 
no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor 
investido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um 
valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. 
Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos 
com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

Lógica de argumentação
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse 
reside em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um 
argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente 
estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na 
verdade das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas 
ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, 
o argumento é considerado válido, independentemente da 
veracidade das propostas ou das conclusões.
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Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que 
todos os elementos do primeiro grupo pertencem também ao 
segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente a 
afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” 
sempre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representações 
gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente 
separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação 
total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é 
válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado 

de ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as 
propostas apresentadas não são capazes de garantir a verdade 
da conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva 
a veracidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie 
chocolate, mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta 
inicial não limite o gosto por chocolate exclusivamente para 
crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, 
utilizaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para 
provar a validade de um argumento válido. Iniciaremos com as 
primeiras metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela 
segunda colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas 
posições possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
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A Bahia ([baˈi.ɐ]) é uma das 27 unidades federativas do 
Brasil. Localizada na região Nordeste, é banhada pelo Oceano 
Atlântico e detém o maior litoral do país. O estado lidera a 
região em extensão territorial, população, número de municípios 
e Produto Interno Bruto (PIB). Sua capital é Salvador, sendo 
acompanhada por outras cidades com relevância regional, 
como Feira de Santana, Vitória da Conquista, Barreiras, o polo 
binacional Juazeiro-Petrolina e o eixo turístico Ilhéus-Itabuna e 
Eunápolis-Porto Seguro.

Durante o período colonial, a Bahia se tornou um dos 
primeiros centros econômicos do país, com destaque para 
a produção de açúcar. Essa atividade exigiu a importação de 
um grande contingente de africanos escravizados, em sua 
maioria oriundos do Golfo da Guiné, notadamente de regiões 
pertencentes ao Império de Oió e ao antigo Reino do Daomé. 
Esse legado africano moldou profundamente a cultura local, 
visível na música, culinária, religiosidade e no cotidiano das 
comunidades litorâneas. Um símbolo marcante dessa herança é 
a figura da “baiana do acarajé”, cuja indumentária e ofício são 
reconhecidos nacionalmente.

Foi também no território baiano, mais precisamente em 
Porto Seguro, que a expedição de Pedro Álvares Cabral aportou 
pela primeira vez em solo brasileiro, em 22 de abril de 1500. 
Pouco mais de um ano depois, a Baía de Todos-os-Santos foi 
descoberta por Américo Vespúcio. Já em 1549, Tomé de Sousa 
fundou Salvador, a primeira capital do Brasil, onde foi instalado 
o Governo-Geral.

Atualmente, a Bahia é um dos estados mais atrativos para o 
turismo, com destaque para suas praias, o Recôncavo, a Chapada 
Diamantina e seu vasto patrimônio histórico. Com uma economia 
forte, figurando como a sétima maior do país, seu PIB supera 
os R$ 290 bilhões. No entanto, enfrenta desigualdades sociais 
significativas, refletidas em um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,714 (2017), altas taxas de pobreza e violência 
— sendo o segundo estado com mais homicídios no país e o que 
concentra o maior número de cidades entre as mais violentas.

No Pavilhão Nacional, a Bahia é simbolizada pela estrela 
Gamma Crucis, da constelação do Cruzeiro do Sul.

 ▸ Topônimo
O nome “Bahia” tem origem na Baía de Todos os Santos, 

que inicialmente nomeava a antiga Capitania da Baía de Todos 
os Santos. Esta foi elevada à condição de província em 1821 e, 
posteriormente, transformada em estado da federação com a 
Proclamação da República, em 1889.

Embora a forma correta e moderna da palavra seja “baía”, 
a grafia “Bahia” permaneceu por tradição histórica. Dicionários 
portugueses reconhecem a forma moderna, mas no Brasil o 
nome do estado segue a grafia tradicional, resguardada como 
exceção desde o Formulário Ortográfico de 1943. Curiosamente, 
o gentílico “baiano” segue a grafia atual.

Linguistas como Evanildo Bechara e Napoleão Mendes de 
Almeida já se posicionaram criticamente quanto à manutenção 
da grafia arcaica “Bahia”, porém esta permanece consagrada 
pelo uso e pela legislação.

História

 ▸ Povos Originários
Pesquisas genéticas revelam que os povos indígenas do 

continente americano descendem de caçadores asiáticos 
oriundos da Sibéria, que chegaram à América do Norte há cerca 
de 25 a 15 mil anos e posteriormente ocuparam toda a extensão 
continental.

No território hoje correspondente à Bahia, viviam diversos 
povos indígenas quando os europeus chegaram. Os tupiniquins 
e tupinambás ocupavam o litoral, vindos da região amazônica, 
enquanto os cariris e outros grupos de línguas macro-jê viviam 
no interior semiárido e oeste baiano.

 ▸ Colonização Europeia
A chegada da frota de Pedro Álvares Cabral ao litoral sul 

da Bahia, em Porto Seguro, marcou o início da colonização 
portuguesa, em 1500. Em 1501, a Baía de Todos-os-Santos 
foi registrada pela expedição de Américo Vespúcio. Durante 
décadas, os portugueses limitaram-se à extração do pau-brasil, 
enquanto outros europeus exploravam a região.

O primeiro europeu a se fixar permanentemente foi Diogo 
Álvares Corrêa, o “Caramuru”, sobrevivente de um naufrágio em 
1509, que se integrou à comunidade indígena e casou-se com 
Catarina Paraguaçu. Com ele, outros náufragos e degredados 
contribuíram para a formação das primeiras famílias brasileiras.

A colonização efetiva começou em 1534, com a criação das 
capitanias hereditárias. A Bahia foi dividida entre as capitanias 
de Porto Seguro, Ilhéus e Baía de Todos os Santos. O modelo 
fracassou devido à resistência indígena e à escassez de recursos, 
levando à criação do Governo-Geral em 1548. No ano seguinte, 
Tomé de Sousa fundou Salvador, sede administrativa da colônia.
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 ▸ Economia Colonial e Conflitos
Com a instalação de Salvador, a cana-de-açúcar tornou-se 

a base econômica, expandindo-se pelo Recôncavo e litoral, 
baseada no trabalho escravo africano. No sertão, a criação 
de gado cresceu, principalmente com o avanço de famílias 
como os d’Ávila (Casa da Torre) e os Guedes de Brito (Casa da 
Ponte), acompanhando cursos d’água como o São Francisco e o 
Paraguaçu.

Durante a União Ibérica, em 1624, Salvador foi invadida 
por holandeses, sendo retomada por forças luso-espanholas 
em 1625. A produção açucareira entrou em crise no século XVII, 
devido à concorrência das Antilhas.

No final do século XVII e início do XVIII, surgiram jazidas de 
ouro e diamantes em Jacobina, Lençóis e Mucugê, impulsionando 
o povoamento do interior. O século XVIII também viu uma 
retomada do crescimento econômico, graças ao tabaco e ao 
açúcar. Em 1763, a capital do Brasil foi transferida de Salvador 
para o Rio de Janeiro, consolidando o declínio da centralidade 
baiana.

 ▸ Império
A Conjuração Baiana de 1798, influenciada pelo Iluminismo 

e a Revolução Francesa, pregava a independência, o fim da 
escravidão e a república, sendo severamente reprimida. Em 
1808, a Corte Portuguesa desembarcou em Salvador, abrindo os 
portos brasileiros ao comércio internacional.

As lutas pela independência da Bahia ocorreram entre 
1822 e 1823, resultando na rendição portuguesa em 2 de julho 
de 1823. Em 1827, a Bahia adquiriu seu atual território com a 
incorporação do Oeste baiano.

Durante o Império, a província viveu conflitos internos como 
a Sabinada (1837-38) e a Revolta dos Malês (1835). A economia 
açucareira declinava, mas novas ferrovias e instituições surgiam.

 ▸ República
A República foi proclamada na Bahia em 1889. A instabilidade 

inicial deu lugar a governos mais duradouros, como o de 
Rodrigues Lima (1892-96). Entre 1896 e 1897, ocorreu a Guerra 
de Canudos, onde mais de 20 mil pessoas foram mortas.

No início do século XX, a economia se dinamizou com o ciclo 
do cacau, que impulsionou o sul do estado. Em 1912, Salvador 
foi bombardeada por resistir à política federal de Hermes da 
Fonseca.

A partir de 1930, a Bahia foi governada por interventores 
como Juracy Magalhães, que promoveu obras e reformas. 
A modernização efetiva só chegou nos anos 1950, com 
investimentos em energia, rodovias e indústrias.

 ▸ Ditadura e Era ACM
Na ditadura militar, a Bahia se industrializou fortemente, 

especialmente em Aratu e Camaçari. O turismo também passou 
a ser explorado como fonte de receita. A partir de 1971, Antônio 
Carlos Magalhães dominou a política baiana por décadas, em um 
sistema conhecido como “carlismo”.

 ▸ Nova República
Nos anos 1990, o governo incentivou novos setores 

industriais, apesar da crise na lavoura cacaueira, causada pela 
vassoura-de-bruxa. Em 2006, Jaques Wagner (PT) venceu as 
eleições e quebrou a hegemonia carlista. Desde então, o Partido 
dos Trabalhadores lidera o estado, com Rui Costa e Jerônimo 
Rodrigues dando sequência às administrações anteriores.

Governo: Poderes

 ▸ Poder Executivo
O Poder Executivo da Bahia é exercido pelo Governador do 

Estado, eleito por meio de voto direto, secreto e universal para 
mandatos de quatro anos, com possibilidade de uma reeleição 
consecutiva.

A atual sede do governo é o Palácio de Ondina, localizado no 
bairro de Ondina, em Salvador, adotado como sede oficial desde 
1967.

 ▪ Antigas Sedes do Governo
Palácio Rio Branco: Localizado na Praça Municipal, foi 

construído em 1549, ano da fundação de Salvador. Serviu como 
sede do governo e residência oficial do primeiro governador-
geral do Brasil, Tomé de Sousa. Em 1908, passou a ser residência 
oficial dos governadores da Bahia.

Palácio da Aclamação: Após o Palácio Rio Branco, a sede do 
governo foi transferida para este edifício no bairro do Campo 
Grande, antes da instalação definitiva no Palácio de Ondina.

 ▸ Poder Legislativo
O Poder Legislativo baiano é unicameral e está a cargo da 

Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA), sediada no Palácio Luís 
Eduardo Magalhães, no Centro Administrativo da Bahia (CAB).

Composição:
63 deputados estaduais, eleitos por voto direto para 

mandatos de quatro anos.

Atribuições:
A Assembleia Legislativa tem competência para legislar sobre 

os assuntos do estado, com sanção do governador, conforme 
estabelecido pela Constituição Estadual.

 ▪ Representação no Congresso Nacional:

3 senadores (mandato de 8 anos)
39 deputados federais (mandato de 4 anos)

 ▪ Tribunais de Contas
Tribunal de Contas do Estado (TCE-BA)
O TCE é composto por conselheiros que auxiliam a 

Assembleia Legislativa na fiscalização das contas públicas. Suas 
funções incluem:
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REGISTRO, POSSE E COMERCIALIZAÇÃO DE ARMAS DE 
FOGO, MUNIÇÃO E CRIMES. SISTEMA NACIONAL DE AR-
MAS – SINARM (LEI Nº 10.826/03)

LEI NO 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

 Art.  1º O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no 
Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circuns-
crição em todo o território nacional.

 Art.  2º Ao Sinarm compete:
 I – identificar as características e a propriedade de armas de 

fogo, mediante cadastro;
 II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e 

vendidas no País;
 III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as 

renovações expedidas pela Polícia Federal;
 IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 

furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados 
cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 
de segurança privada e de transporte de valores;

 V – identificar as modificações que alterem as característi-
cas ou o funcionamento de arma de fogo;

 VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
 VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as 

vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;
 VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como 

conceder licença para exercer a atividade;
 IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, 

varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas de 
fogo, acessórios e munições;

 X – cadastrar a identificação do cano da arma, as caracte-
rísticas das impressões de raiamento e de microestriamento de 
projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente 
realizados pelo fabricante;

 XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Esta-
dos e do Distrito Federal os registros e autorizações de porte de 
armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o 
cadastro atualizado para consulta.

ESTATUTO GERAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS

 Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam 
as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as 
demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

 Art.  3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão 
competente.

 Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão 
registradas no Comando do Exército, na forma do regulamento 
desta Lei.

 Art.  4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o inte-
ressado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender 
aos seguintes requisitos:

 I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de cer-
tidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Jus-
tiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respon-
dendo a inquérito policial ou a processo criminal, que poderão 
ser fornecidas por meios eletrônicos;  (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)

 II – apresentação de documento comprobatório de ocupa-
ção lícita e de residência certa;

 III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psi-
cológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma 
disposta no regulamento desta Lei.

 §  1º O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de 
fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabelecidos, 
em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intrans-
ferível esta autorização.

 §  2º  A aquisição de munição somente poderá ser feita no 
calibre correspondente à arma registrada e na quantidade esta-
belecida no regulamento desta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)    (Vide ADI 6466)   (Vide ADI 6139)

 §  3º A empresa que comercializar arma de fogo em territó-
rio nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade com-
petente, como também a manter banco de dados com todas as 
características da arma e cópia dos documentos previstos neste 
artigo.

 §  4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios 
e munições responde legalmente por essas mercadorias, ficando 
registradas como de sua propriedade enquanto não forem ven-
didas.

 §  5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e mu-
nições entre pessoas físicas somente será efetivada mediante 
autorização do Sinarm.

 §  6º A expedição da autorização a que se refere o §  1º será 
concedida, ou recusada com a devida fundamentação, no prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do 
interessado.
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 §  7º O registro precário a que se refere o §  4º prescinde 
do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

 §  8º  Estará dispensado das exigências constantes do inciso 
III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o interessado 
em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar 
autorizado a portar arma com as mesmas características daquela 
a ser adquirida.  (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

 Art.  5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com va-
lidade em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário 
a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua resi-
dência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu 
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável 
legal pelo estabelecimento ou empresa.  (Redação dada pela Lei 
nº 10.884, de 2004)

 §  1º O certificado de registro de arma de fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do Sinarm.

 §  2º Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art.  
4º deverão ser comprovados periodicamente, em período não 
inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no re-
gulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro 
de Arma de Fogo. 

 §  3º  O proprietário de arma de fogo com certificados de re-
gistro de propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito 
Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela en-
trega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo 
mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro 
de 2008, ante a apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do 
pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 
constantes dos incisos I a III do caput do art.  4º desta Lei.  (Re-
dação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

 §  4º  Para fins do cumprimento do disposto no §  3º deste 
artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departa-
mento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, expe-
dido na rede mundial de computadores - internet, na forma do 
regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir:  (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 I - emissão de certificado de registro provisório pela inter-
net, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e  (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

 II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia 
Federal do certificado de registro provisório pelo prazo que esti-
mar como necessário para a emissão definitiva do certificado de 
registro de propriedade.  (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 5º  Aos residentes em área rural, para os fins do dispos-
to no caput deste artigo, considera-se residência ou domicílio 
toda a extensão do respectivo imóvel rural.   (Incluído pela Lei nº 
13.870, de 2019)

CAPÍTULO III
DO PORTE

 Art.  6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o ter-
ritório nacional, salvo para os casos previstos em legislação pró-
pria e para:

 I – os integrantes das Forças Armadas;
 II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV 

e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da Força 
Nacional de Segurança Pública (FNSP);    (Redação dada pela Lei 
nº 13.500, de 2017)

 III – os integrantes das guardas municipais e dos Municípios, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei;     (Ex-
pressões declaradas inconstitucionais pela ADIN 5538)    (Vide 
ADIN 5948)     (Vide ADC 38) (Vide expressões declaradas incons-
titucionais)

 IV - (Declarado inconstitucional pela ADIN 5538)    (Vide 
ADIN 5948)     (Vide ADC 38)     (Vide expressões deckaradas 
inconstitucionais)

 V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteli-
gência e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da República;   (Vide 
Decreto nº 9.685, de 2019)

 VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, 
IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

 VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guar-
das prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas 
portuárias;

 VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de 
valores constituídas, nos termos desta Lei;

 IX – para os integrantes das entidades de desporto legal-
mente constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso 
de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observan-
do-se, no que couber, a legislação ambiental.

 X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fis-
cal e Analista Tributário.  (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 
2007)

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da 
Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e dos Es-
tados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais 
que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, 
na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP.   (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

 §  1º  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput 
deste artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, 
com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos 
incisos I, II, V e VI.  (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

 §  1º-A  (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
 § 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guar-

das prisionais poderão portar arma de fogo de propriedade par-
ticular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, desde que estejam: (Incluído pela Lei nº 
12.993, de 2014)

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; (Incluído 
pela Lei nº 12.993, de 2014)

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamen-
to; e (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle 
interno. (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

§ 1º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)
 §  2º  A autorização para o porte de arma de fogo aos in-

tegrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e X do 
caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito 
a que se refere o inciso III do caput do art.  4º desta Lei nas con-
dições estabelecidas no regulamento desta Lei.  (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES, NATUREZA, FINS E 
PRINCÍPIOS

 ▸  Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

 ▪  Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocor-
re por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, pará-
grafo único, da Constituição Federal:
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

 Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

 Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
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técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.  1º  A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 

estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

 ▸  Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

 ▸  Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.
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DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (DO ART. 1º AO ART. 
4º)

Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 
na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

 ▪  Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

 ▪  Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

 ▪  Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

 ▪  Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

 ▪  Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide
Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
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VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (DO ART. 
5º AO ART. 11)

Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

Dos crimes contra a pessoa
Os crimes contra a pessoa representam uma das áreas mais 

essenciais do Direito Penal, pois envolvem a proteção de bens 
jurídicos fundamentais, como a vida, a integridade física, a honra, 
a liberdade e a privacidade dos indivíduos. Tipificados no Código 
Penal Brasileiro, esses crimes abarcam uma série de condutas 
que afetam diretamente a dignidade e os direitos humanos 
básicos, sendo, portanto, alvo de uma rigorosa regulamentação 
jurídica e de constante atenção da doutrina e jurisprudência.

 ▸ Importância da Proteção dos Direitos Individuais
A tutela penal dos direitos individuais é crucial para 

assegurar a convivência harmônica na sociedade, garantindo 
que cada pessoa possa exercer suas liberdades e direitos sem 
sofrer agressões ou violações injustas. Os crimes contra a pessoa 
refletem a preocupação do legislador em preservar a integridade 
física e moral dos cidadãos, prevenindo e punindo condutas que 
atentem contra esses valores.

 ▸ Abrangência e Tipificação dos Crimes Contra a Pessoa no 
Código Penal

Os crimes contra a pessoa estão detalhadamente previstos 
nos artigos 121 a 154 do Código Penal Brasileiro. Essa seção do 
Código abrange uma variedade de delitos, desde os mais graves, 
como o homicídio, até os que envolvem a violação da privacidade, 
como a violação de correspondência. Cada crime é definido 
com suas respectivas penas e, em muitos casos, são previstas 
circunstâncias agravantes ou atenuantes que influenciam a 
aplicação da pena.

 ▸Metodologia da Análise Jurídica
A análise dos crimes contra a pessoa será realizada de forma 

sistemática, abordando inicialmente os delitos mais graves, 
como o homicídio, e avançando para aqueles que envolvem 
menos gravidade, mas que não deixam de ser fundamentais 
para a proteção do indivíduo, como os crimes contra a honra e 
a inviolabilidade de domicílio. Em cada tópico, serão discutidas 
as principais características dos crimes, as interpretações 
doutrinárias, a aplicação prática das leis e a evolução da 
jurisprudência. 

Homicídio (Art. 121 do Código Penal Brasileiro)
O homicídio é um dos crimes mais graves previstos no 

Código Penal Brasileiro, sendo tratado no artigo 121. Ele consiste 
no ato de matar outra pessoa, constituindo uma violação direta e 
irreversível do direito à vida, o bem jurídico mais protegido pelo 
ordenamento jurídico.

A tipificação do homicídio no Brasil abrange diversas 
modalidades, cada uma com suas especificidades e implicações 
legais, que serão detalhadas a seguir.

 ▸ Homicídio Simples
O homicídio simples é a forma básica do crime, descrita 

no caput do artigo 121 do Código Penal, que prevê: ”Matar 
alguém: Pena – reclusão, de seis a vinte anos.”. Essa modalidade 
se caracteriza pela ausência de circunstâncias qualificadoras ou 
privilegiadoras, sendo punida de acordo com a gravidade do ato 
em si e as circunstâncias em que foi praticado. A pena aplicada 
ao homicídio simples pode variar conforme as peculiaridades do 
caso concreto e a conduta do agente.

 ▸ Homicídio Privilegiado
O homicídio privilegiado ocorre quando o crime é cometido 

sob determinadas condições que, de acordo com a lei, tornam o 
ato menos reprovável. O §1º do artigo 121 estabelece que: ”Se 
o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor 
social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo em 
seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena 
de um sexto a um terço.” Essa forma de homicídio reconhece 
que, embora o ato de matar seja gravíssimo, o contexto em que 
ele ocorreu pode justificar uma punição mais branda.

 ▸ Homicídio Qualificado
O homicídio qualificado é tratado no §2º do artigo 121, 

onde são enumeradas as circunstâncias que tornam o crime mais 
grave, justificando uma pena mais elevada: ”Se o homicídio é 
cometido: I – mediante paga ou promessa de recompensa, ou 
por outro motivo torpe; II – por motivo fútil; III – com emprego de 
veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso 
ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum; IV – à traição, 
de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que 
dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido; V – para 
assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime.” A pena para o homicídio qualificado é de reclusão, 
de doze a trinta anos.
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 ▸ Feminicídio
Uma forma específica de homicídio qualificado é o 

feminicídio, introduzido pela Lei nº 13.104/2015. O feminicídio se 
caracteriza pela morte de uma mulher em razão do seu gênero, 
ocorrendo geralmente em contextos de violência doméstica 
e familiar ou em situações de menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher. O §2º-A do artigo 121 prevê que: ”Considera-
se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 
envolve: I – violência doméstica e familiar; II – menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher.” A pena para o feminicídio é 
de reclusão, de doze a trinta anos, com possíveis agravantes que 
aumentam a pena, como nos casos em que o crime é cometido 
durante a gestação ou na presença de descendentes da vítima.

 ▸ Causas de Aumento de Pena
Além das qualificadoras, o Código Penal também prevê 

causas de aumento de pena no caso de homicídio. Por exemplo, 
o §4º do artigo 121 dispõe que, no homicídio culposo (quando 
não há intenção de matar), a pena pode ser aumentada em um 
terço se o crime resultar da inobservância de regra técnica de 
profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixar de prestar socorro 
à vítima. No homicídio doloso, a pena é aumentada se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 anos ou maior de 60 anos, 
entre outras situações específicas.

 ▸ Jurisprudência Recente
A jurisprudência brasileira tem evoluído no tratamento do 

homicídio, especialmente no que se refere ao dolo eventual, que 
ocorre quando o agente assume o risco de produzir a morte, 
como em casos de embriaguez ao volante. Recentemente, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal 
(STF) têm discutido se a embriaguez ao volante pode configurar 
dolo eventual. Além disso, há uma crescente interpretação 
jurisprudencial sobre as qualificadoras do homicídio, como a 
motivação torpe e a sua compatibilidade com o dolo eventual.

Induzimento, Instigação ou Auxílio ao Suicídio e 
Automutilação (Art. 122)

O crime de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio e à 
automutilação, previsto no artigo 122 do Código Penal Brasileiro, 
é uma infração que aborda a influência e a contribuição de uma 
pessoa para que outra cometa suicídio ou pratique automutilação. 

Este delito reflete a preocupação do legislador com a 
proteção da vida e da integridade física, mesmo quando a 
ameaça a esses bens jurídicos provém da própria vítima, mas é 
incentivada ou facilitada por terceiros.

 ▸ Tipificação e Punições
O artigo 122 do Código Penal Brasileiro tipifica o crime da 

seguinte forma:

“Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou a praticar 
automutilação, ou prestar-lhe auxílio para que o faça: Pena - 
reclusão, de dois a seis anos, se o suicídio se consuma; reclusão, 
de um a três anos, se da automutilação ou da tentativa de suicídio 
resulta lesão corporal de natureza grave.”

Esse crime pode ser cometido de várias maneiras, incluindo 
o incentivo verbal, a facilitação de meios para o suicídio ou 
automutilação, ou a omissão de socorro após perceber a 
intenção da vítima. A punição varia conforme o resultado da 
conduta, sendo mais severa se o suicídio é consumado ou se a 
automutilação resulta em lesão grave.

 ▸ Alterações com o Pacote Anticrime
O Pacote Anticrime, introduzido pela Lei nº 13.964/2019, 

trouxe mudanças significativas ao artigo 122. Uma das principais 
alterações foi a inclusão expressa da automutilação como uma 
conduta passível de punição.

Anteriormente, o artigo tratava apenas do suicídio, mas 
a crescente preocupação com práticas de automutilação, 
especialmente entre jovens, motivou a expansão do tipo penal. 
Além disso, foram incluídas circunstâncias agravantes que 
aumentam a pena, como a prática do crime por meio da internet 
ou redes sociais.

 ▸ Aumento de Pena e Circunstâncias Agravantes
O Código Penal prevê aumento de pena para o crime de 

induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio ou à automutilação 
em várias situações:

 ▪ Internet e Redes Sociais: Se o crime é cometido por meio 
da internet, redes sociais ou transmissão em tempo real, a 
pena é duplicada. Essa agravante reflete a realidade con-
temporânea, onde essas plataformas têm sido usadas para 
disseminar desafios ou influenciar negativamente indivíduos 
vulneráveis.
 ▪ Vítimas Vulneráveis: A pena também é aumentada se a 

vítima é menor de idade ou possui capacidade reduzida de 
resistência devido a doença mental ou deficiência, ou qual-
quer outra condição que a torne particularmente vulnerável.
 ▪ Interesse Próprio ou Razões Pessoais: Se o agente comete 

o crime por interesse próprio, como obter um benefício 
financeiro, ou por razões pessoais, a pena é agravada.
 ▪ Liderança de Grupos: Outro aumento de pena ocorre se 

o autor do crime é líder ou coordenador de grupos que 
promovem ou incentivam o suicídio ou a automutilação, 
especialmente em contextos de jogos mortais ou seitas.

 ▸ Jurisprudência e Casos Notáveis
A jurisprudência brasileira tem abordado com rigor 

os casos de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, 
principalmente aqueles envolvendo jovens e adolescentes, que 
são frequentemente vítimas de influências externas, como jogos 
online perigosos (e.g., “Desafio da Baleia Azul”). Os tribunais têm 
buscado responsabilizar não apenas os indivíduos diretamente 
envolvidos, mas também aqueles que, por meio de plataformas 
digitais, facilitam ou encorajam tais comportamentos. 

Um exemplo notável é o crescente número de decisões 
que consideram a indução ao suicídio em casos de bullying 
cibernético, onde a pressão psicológica exercida sobre a vítima 
resulta em tentativas de suicídio ou automutilação. Além disso, 
a inclusão da automutilação como conduta punível representa 
uma evolução na proteção da saúde mental, refletindo uma 
resposta jurídica às necessidades contemporâneas de proteção 
dos mais vulneráveis.
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INQUÉRITO POLICIAL

 ▸  Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia ju-
diciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da con-
vicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir 
o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constitu-
ídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para 
a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se ini-
cia pela acusação”.

 ▸  Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento perse-

cutório administrativo. É também um procedimento inquisitório, 
pois traz como característica da inquisição a ausência de contra-
ditório e ampla defesa; informativo, pois sua essência é de reunir 
e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justa-
mente preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio 
ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparató-
rio realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas 
e colheita de dados de informações quanto à autoria e materia-
lidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a 
ingressar em juízo. 

 ▸  Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 
Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da auto-
ridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) 
que, para a realização das diligências, é auxiliado por 

investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De 
acordo com o art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao dele-
gado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a 
condução da investigação criminal por meio de inquérito po-
licial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e 
da autoria das infrações penais”.
A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, 

§ 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar as infra-
ções penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades autár-
quicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. Cabe, dessa 
forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competên-
cia da Justiça Federal, bem como os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por 
autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, não 
sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, sem 
concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a pre-
sidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar as 
investigações do inquérito não o impede de propor a ação pe-
nal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou impedido. 
Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“a participação de membro do Ministério Público na fase investi-
gativa criminal não acarreta seu impedimento ou suspeição para 
o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito poli-
cial militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das 
Forças Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente 
não será instaurado inquérito policial, quando for cometido 
crime por membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipó-
teses em que a investigação ficará a cargo da própria chefia da 
Instituição ou do Judiciário.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento in-
vestigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quan-
do já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. 
Assim, inexiste nulidade do interrogatório policial por 
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ausência do acompanhamento do paciente por um advoga-
do, sendo que esta Corte acumula julgados no sentido da 
prescindibilidade da presença de um defensor por ocasião 
do interrogatório havido na esfera policial, por se tratar o 
inquérito de procedimento administrativo, de cunho emi-
nentemente inquisitivo, distinto dos atos processuais 
praticados em juízo.
Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à au-

toridade policial intimar o investigado das provas produzidas para 
que possa rebatêlas, é possível que ele proponha diligências à 
autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligên-
cia solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado do 
investigado, de quesitos relacionados à realização de prova peri-
cial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse di-
reito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 14 do 
Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu representante, 
e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será rea-
lizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em caso de indeferimento, 
a parte poderá posteriormente requerer a providência ao juiz ou 
ao promotor de justiça, uma vez que a autoridade policial é obri-
gada a cumprir as determinações dessas autoridades lançadas 
nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sem-
pre necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o ad-
vento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao art. 
155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo que “o 
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova pro-
duzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção de 
provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de respon-
sabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o in-
quérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso 
somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hie-
rárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedi-
mentos previstos em regulamento da corporação que prejudique 
a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigi-
lo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que 
sua finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às 
provas colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter 
prejudique a apuração do ilícito.

Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 
utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 
em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. 
Saliente-se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que “é direito do defensor, no inte-
resse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado 
por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro que 
os defensores têm direito de acesso somente às provas já do-
cumentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemen-
te, tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, 
§ 11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.  Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de colo-
carem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, como 
ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou de inte-
ligência em tarefas de investigação de organizações criminosas 
(art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de interceptação tele-
fônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimen-
to investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá 
estar presente no interrogatório do indiciado e na produção de 
provas testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, 
dado ao caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advoga-
do em tais oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é 
comum que os réus, após confessarem o crime perante o delega-
do, aleguem em juízo que o documento foi forjado ou que foram 
forçados a confessar. A presença do defensor no interrogatório, 
entretanto, retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a ter-
mo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.
Segundo o art. 9º do CPP, “todas as peças do inquérito policial 

serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade”. Saliente-se, todavia, 
que o art. 405, § 1º, do CPP, com a redação que lhe foi dada 
pela Lei n. 11.719/2008, dispõe que o registro do depoimento 
do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas, sempre que 
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CAPACIDADE JURÍDICA (DO ART. 1º AO ART. 10 DO CÓDIGO CIVIL)

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa a ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 

capacidade de direito ou de gozo.
Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de atributo 

inerente à sua condição.
Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, 

em decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. 
Contudo, podendo a pessoa atuar pessoalmente, possuirá capacidade de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses dois 

atributos, possuirá capacidade civil plena. Desta forma, temos:

CAPACIDADE DE FATO OU DE EXERCÍCIO = APTIDÃO PARA EXERCER POR SI SÓ, OS ATOS DA VIDA CIVIL 
= CAPACIDADE CIVIL PLENA. OU SEJA, *A PESSOA POSSUI CAPACIDADE PLENA PARA EXERCER SEUS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES AO COMPLETAR 18 ANOS DE IDADE*. (Art. 5º, Código Civil/2002, incluída a 

emancipação na forma do Parágrafo Único e seus incisos).

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa capaz pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, sendo que 
a legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, ou considerando a situação particular de determinada pessoa que 
se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstanciais, que não podem ser confundidos com as hipóteses legais de incapa-
cidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis ou imóveis do 
tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002. 

Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho do adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de acor-
do com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais situações, estarão impedidos de praticar o ato por ausência de legitimidade 
ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da seguinte maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade com o de 
legitimação. A legitimação consiste em se averiguar se uma pessoa, perante determinada situação jurídica, tem ou não capacidade 
para estabelecê-la. A legitimação é uma forma específica de capacidade para determinados atos da vida civil. O conceito é empresta-
do da ciência processual. Está legitimado para agir em determinada situação jurídica quem a lei determinar. Por exemplo, toda pessoa 
tem capacidade para comprar ou vender. Contudo, o art. 1.132 do Código Civil/1916 estatui: ‘os ascendentes não podem vender 
aos descendentes, sem que os outros descendentes expressamente consintam’. Desse modo, o pai, que tem a capacidade genérica 
para praticar, em geral, todos os atos da vida civil, se pretender vender um bem a um filho, tendo outros filhos, não poderá fazê-lo 
se não conseguir a anuência dos demais filhos. Não estará ele, sem tal anuência, ‘legitimado’ para tal alienação. Num conceito bem 
aproximado da ciência do processo, legitimação é a pertinência subjetiva de um titular de um direito com relação a determinada 
relação jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade em determinadas situações”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., 
P. 139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

                                         CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de determinados 
atos.
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Da Incapacidade
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tra-
tam de temas que passaram por significativas mudanças com a 
Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.

Da Incapacidade absoluta
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e juri-
dicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.
Obs. importante: A incapacidade jurídica não é 

excludente absoluta de responsabilização patrimonial, 
tendo em vista que nos ditames do art. 928 do Código 
Civil de 2002, “o incapaz responde pelos prejuízos que 
causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem 
obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi 
dada desde a entrada em vigor do atual Código Civil. 
No entanto, com a provação da Lei nº. 13.146/2015 
— Estatuto da Pessoa com Deficiência — ocorreu uma 
verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com 
deficiência da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa 
com deficiência, caracterizada como aquela que possui 
impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a pessoa com deficiência não deverá mais 
ser considerada civilmente incapaz, tendo em vista que 
os artigos 6º e 84 da mesma legislação determinam 
que a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa. Vejamos:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I — casar-se e constituir união estável;
II — exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III — exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e 

de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e pla-
nejamento familiar;

IV — conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V — exercer o direito à família e à convivência familiar e co-
munitária; e

VI — exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à 
adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de oportuni-
dades com as demais pessoas.

(...)
Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito 

ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições 
com as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que 
que o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da digni-
dade da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência 
deixasse de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma 
perspectiva constitucional isonômica ser considerada como pos-
suidora de plena capacidade legal, mesmo com a necessidade de 
acolhimento de institutos assistenciais específicos, como a toma-
da de decisão apoiada, bem como a curatela, para a prática de 
atos na vida civil.

Em síntese, vejamos os principais pontos de destaque a res-
peito da incapacidade absoluta:

 ▪  A pessoa com deficiência é dotada de capacidade legal, 
mesmo que se valha de institutos assistenciais para a condu-
ção da sua própria vida.
 ▪  Em relação ao direito matrimonial, nos parâmetros do § 

2º do art. 1.550, a pessoa com deficiência mental ou inte-
lectual, em idade núbil, poderá contrair núpcias, podendo 
expressar sua vontade diretamente ou por meio do seu res-
ponsável ou curador.
 ▪  A pessoa com deficiência passou a ser considerada legal-

mente capaz.
 ▪  O art. 4º do Código Civil que se responsabiliza pela incapaci-

dade relativa, foi modificado no inciso I, no qual permaneceu 
a previsão dos menores púberes, que são aqueles que pos-
suem idade entre 16 anos completos e 18 anos incompletos;
 ▪  Já o inciso II do referido dispositivo acima, suprimiu a men-

ção à deficiência mental, fazendo referência somente aos 
“ébrios habituais e os viciados em tóxico”;
 ▪  Referente ao inciso III, do retro mencionado artigo, depre-

ende-se que este passou a tratar, somente das pessoas que, 
“por causa transitória ou permanente, não possam exprimir 
a sua vontade”;
 ▪  O pródigo permaneceu como incapaz. 

Da Incapacidade Relativa
De antemão, infere-se que existe diferença entre a absoluta 

incapacidade e a plena capacidade civil, as capacidades de dis-
cernimento e de autodeterminação, se referindo a legislação aos 
relativamente incapazes.

Quando da promulgação do Código Civil de 2002, foram 
considerados como incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:

a) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos: 
b) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por 
deficiência mental, tenham o discernimento reduzido;
c) os excepcionais sem desenvolvimento mental completo;
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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. SISTEMA NACIONAL 
DE TRÂNSITO: COMPOSIÇÃO. REGISTRO E LICENCIA-
MENTO DE VEÍCULOS. HABILITAÇÃO. NORMAS GERAIS 
DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA. CRIMES DE TRÂNSITO. 
INFRAÇÕES E PENALIDADES. SINALIZAÇÃO DE TRÂNSI-
TO, SEGURANÇA E VELOCIDADE. CONDUTORES DE 
VEÍCULOS: DEVERES E PROIBIÇÕES

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e 
dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas compe-
tências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trân-
sito seguro.

§4º (VETADO)
§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são conside-
radas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as 
vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de es-
tabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veícu-
los nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente 
mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 

com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguin-
tes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
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Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessio-
nária de porto organizado poderá celebrar convênios com os 
órgãos previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios 
e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de 
facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsi-
to. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§1º O convênio valerá para toda a área física do porto or-
ganizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§3º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-

nizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
II-A - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
IV - educação;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020) (Vigência)
XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)

XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (VETADO)
§3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

§5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e enti-
dades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 

Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, ob-

jetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o 

enquadramento das condutas expressamente referidas neste 
Código, para a fiscalização e a aplicação das medidas administra-
tivas e das penalidades por infrações e para a arrecadação das 
multas aplicadas e o repasse dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relati-
vas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, ha-
bilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e 
licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sina-
lização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)
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LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES (LICI-
TAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS)

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Art. 1º  Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos 
Municípios, quando no desempenho de função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas 
pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o disposto 
no art. 178 desta Lei.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das repartições 
públicas sediadas no exterior obedecerão às peculiaridades 
locais e aos princípios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma 
de regulamentação específica a ser editada por ministro de 
Estado.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam recursos 
provenientes de empréstimo ou doação oriundos de agência 
oficial de cooperação estrangeira ou de organismo financeiro de 
que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

I - condições decorrentes de acordos internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente 
da República;

II - condições peculiares à seleção e à contratação constantes 
de normas e procedimentos das agências ou dos organismos, 
desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do empréstimo ou doação;
b) não conflitem com os princípios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de empréstimo ou 
doação e tenham sido objeto de parecer favorável do órgão 
jurídico do contratante do financiamento previamente à 
celebração do referido contrato;
d) (VETADO).
§ 4º A documentação encaminhada ao Senado Federal para 

autorização do empréstimo de que trata o § 3º deste artigo 
deverá fazer referência às condições contratuais que incidam na 
hipótese do referido parágrafo.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e indireta, 
das reservas internacionais do País, inclusive as de serviços 
conexos ou acessórios a essa atividade, serão disciplinadas em 
ato normativo próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a 
observância dos princípios estabelecidos no caput do art. 37 da 
Constituição Federal.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a:
I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
II - compra, inclusive por encomenda;
III - locação;
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais 

especializados;
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
VII - contratações de tecnologia da informação e de 

comunicação.
Art. 3º Não se subordinam ao regime desta Lei:
I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, 

interno ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as 
contratações de agente financeiro e a concessão de garantia 
relacionadas a esses contratos;

II - contratações sujeitas a normas previstas em legislação 
própria.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados 
por esta Lei as disposições constantes dos  arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 
são aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 
de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior 
à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, 
às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste 
artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
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para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de 
observância desse limite na licitação.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 
(um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 
dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da 

Administração Pública;
II - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade 

jurídica;
III - Administração Pública: administração direta e indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele 
instituídas ou mantidas;

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a 
Administração Pública atua;

V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou 
função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;

VI - autoridade: agente público dotado de poder de decisão;
VII - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração 

Pública responsável pela contratação;
VIII - contratado: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de 

pessoas jurídicas, signatária de contrato com a Administração;
IX - licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de 

pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção de 
participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os 
fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em 
atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;

X - compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento 
de uma só vez ou parceladamente, considerada imediata aquela 
com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento;

XI - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a 
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse 
da Administração;

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, 
como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que 
implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto 

harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova 
o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das 
características originais de bem imóvel;

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

XIV - bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade, não podem ser descritos na 
forma do inciso XIII do  caput  deste artigo, exigida justificativa 
prévia do contratante;

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços 
contratados e compras realizadas pela Administração Pública 
para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 
necessidades permanentes ou prolongadas;

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra: aqueles cujo modelo de execução contratual 
exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas 
dependências do contratante para a prestação dos serviços;
b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e 
materiais disponíveis de uma contratação para execução 
simultânea de outros contratos;
c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante 
quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos 
humanos alocados aos seus contratos;
XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: 

aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a 
prestação de um serviço específico em período predeterminado, 
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto;

XVIII - serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos 
relativos a:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e pro-
jetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras 
e tributárias;
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e 
serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monito-
ramento de parâmetros específicos de obras e do meio am-
biente e demais serviços de engenharia que se enquadrem 
na definição deste inciso;
XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou 

de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permite 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato;




